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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
AUTOR
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator convocado) - Publicado o Acórdão retro o AUTOR opôs os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, alegando contradição no ponto em que afastou a conversão do tempo comum em especial; na aplicação dos juros pela Lei 11.960/09, bem como quanto à possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para o momento em que o autor completou todas as condições para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.
O INSS não se manifestou.
É o relatório. 

V O T O

Conheço dos Embargos, porque tempestivos. 

Nos termos do Art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.
1. Conversão de tempo comum, em especial

O acórdão embargado é muito claro e autoexplicativo quanto à impossibilidade de conversão de tempo comum, em tempo especial com fator de redução, conforme abaixo transcrito:

“Conversão inversa/Tempo comum em especial

“Pretendo o autor a reforma a sentença no ponto em que afastou a possibilidade de conversão do tempo de serviço comum relativo aos períodos compreendidos entre 27.07.1977 e 03.08.2009 em tempo especial, para o fim de concessão da aposentadoria especial,

“Na esteira da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a conversão do tempo comum em especial é regida pela lei vigente na data do requerimento administrativo, não havendo mais essa possibilidade, após a Lei 9.032/95.

“Ao julgar o Recurso Especial n. 1.310.034/PR (recurso repetitivo), o STJ pacificou o entendimento de que “a lei vigente por ocasião da aposentadoria é aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço”. A tese foi reafirmada quando do julgamento dos embargos ocorrido no dia 16.11.2015 (EDcl nos EDcl no REsp Nº 1.310.034-PR).

“De modo que, improcedente a pretensão do autor em converter tempo comum em tempo especial. Sentença mantida também quanto a este aspecto”.

2. Reafirmação da DER

Anoto que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais representativos da controvérsia 1.727.063/SP, 1.727.069/SP e 1.727.064/SP (Tema 995/STJ) firmou a tese no sentido da possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para momento em que implementados os requisitos para sua concessão, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias.
No caso em análise, o acórdão embargado assegurou ao autor o direito à aposentadoria por tempo de contribuição integral a partir do requerimento administrativo e não houve comprovação de tempo de serviço especial a partir daquela data.
Logo, ainda que não haja óbice à reafirmação da data do início do benefício para momento posterior à entrada do requerimento administrativo (reafirmação da DER), inclusive com inclusão de tempo especial, conforme pacífica jurisprudência (REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 02/12/2019),  no caso concreto mostra-se inviável a contagem do tempo de serviço laborado após 03.08.2009, como especial, por falta de comprovação de exposição do segurado a qualquer agente nocivo.

3. Juros e correção monetária

Em relação aos juros de mora e correção monetária, com o julgamento do RE 870.947/SE, pelo STF, a matéria não comporta mais discussão, devendo ser observados o Manual de Cálculo da Justiça Federal até o advento da Lei 11.960/09 e, a partir de então, os critérios fixados pelo STF no julgamento do referido RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810), sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.

Com esses esclarecimentos adicionais, nego provimento aos Embargos opostos pelo autor, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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